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URGENTE 

 
 

 

RECOMENDAÇÃO  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ICP/IDEA Nº 152.9.213872/2020 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 

BAHIA, por meio de seu Promotor de Justiça Regional de Meio Ambiente do 

Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis, infrafirmado, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127, caput, e 129, incisos 

II e III, da Constituição Federal, art. 5°, inciso I, alínea 'h”, inciso IV e inciso 

V, alínea “b”, e art. 6°, inciso XX, da Lei Complementar n° 75/93, e, 

 

CONSIDERANDO o Inquérito Civil Público aberto sob 

o nº IDEA 152.9.213872/2020 cujo objeto é : aferir a legalidade de obra ou 

atividade desenvolvida no imóvel rural denominado Fazenda Piabas (Mat. 112), 

Zona Rural do município de Piatã, delimitada conforme poligonal formada 

pelos pontos sob coordenadas geográficas 13°07’2”S/41°51’31”W; e 

coordenadas UTM, (X/Y) decorrente da Portaria nº 21.671 de 19 de outubro de 

2020, do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos- INEMA, consistente 
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na autorização para supressão vegetal- ASV, originária do Processo nº 

2016.001.002142/INEMA/LIC-02142, e processo derivado que resultou na 

Portaria nº 21.672 de 19 de outubro de 2020, do INEMA para Autorização para 

Manejo de Fauna ( Processo nº 2020.001.005212/INEMA/LIC-05212), bem 

como apurar os danos ambientais e socioambientais decorrentes e a 

responsabilização cível e criminal dos investigados de forma solidária e 

integral. 

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 21.671 de 19 de outubro 

de 2020, do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, que 

concedeu em seu art. 1º ASV- Autorização de supressão da vegetação nativa, 

válida pelo prazo de 02 (dois) anos, à Shuichi Hayashi, inscrito no CPF sob n° 

020.677.318-82, com sede na fazenda Hayashi Batatas, rodovia Ba 245, km 10, 

zona rural do município de Mucugê, para implantação de empreendimento de 

agricultura irrigada, em uma área de 958,33 ha, na fazenda piabas (mat. 112), 

zona rural do município de Piatã, delimitada conforme poligonal formada pelos 

pontos sob coordenadas geográficas 13°07’2”s/41°51’31”w; e coordenadas 

utm, (x/y);  

 

CONSIDERANDO que o licenciamento ambiental é um 

dos importantes instrumentos de gestão, decorrente do poder de polícia 

preventivo do Estado e do Princípio da Precaução, que visa compatibilizar a 

proteção do meio ambiente com o desenvolvimento econômico, na medida em 

que condiciona e restringe o uso e o gozo dos bens ambientais, em benefício da 

coletividade; 
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CONSIDERANDO que o estado da Bahia não pode 

conceder licenças para remoção de vegetação e/ou construção que violem a 

legislação federal; 

 

CONSIDERANDO que o estado da Bahia, por seu Órgão 

de Meio Ambiente, o INEMA tem um dever-poder constitucionalmente 

previsto e conferido à Administração Pública, que dele se desincumbe por meio 

do competente procedimento administrativo para exercício de atividade de 

licenciamento/autorização ambiental, compreendida como atividade 

tipicamente administrativa, submetendo-se, em observância ao arcabouço 

principiológico pertinente, às exigências constitucionais e legais; 

 

CONSIDERANDO que o agente público que deixa de 

exercer os deveres-poderes necessários à consecução dos fins sociais, que 

constituem única razão de ser da Autoridade Pública, ou o faz de forma 

contrária ao regramento legal importa em prática de ato ilícito e imoral – e, 

portanto ímprobo; 

 

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37, caput, da Constituição Federal), 

e sua violação, assim como a prática de condutas visando a retardar ou deixar 

de praticar, indevidamente, ato de ofício, poderá tipificar a prática de atos de 

improbidade administrativa, passíveis de responsabilização, o que inclui a 

possibilidade de perda da função pública (Lei n.º 8.429/92); 
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CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade 

administrativa ambiental a prática de ato visando fim proibido em lei ou 

regulamento ou diverso daquele. previsto, consoante dispõe o artigo 11, da Lei 

n° 8.429/92; quanto ato de improbidade administrativa, teor do art. 11, II, da lei 

8.429/1992, ensejando a corresponsabilidade e, até mesmo, a perda do cargo do 

funcionário omisso; 

 

CONSIDERANDO que o INEMA entre seus deveres 

fundamentais de relevo para a presente demanda encontra-se o poder-dever de 

fiscalização de atividades ilegais, amplamente disciplinado pela Constituição 

Federal e pela legislação infraconstitucional. Segundo o Superior Tribunal de 

Justiça, “o Estado brasileiro, em todas suas facetas e níveis, figura como 

guardião garantidor do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. O caput e os parágrafos do art. 225 da Constituição elencam 

diversas incumbências concretas relacionadas a esse amplo poder de polícia.” 

(Superior Tribunal de Justiça. 2.ª Turma. Recurso Especial n.º 1.071.741/SP 

(Processo nº 2008/0146043-5). Relator: Ministro Herman Benjamin. DJ 

16.12.2010.); 

 

CONSIDERANDO que o licenciamento/ autorização 

ambiental é uma atividade tipicamente administrativa, e que a administração 

ambiental está sujeita aos ditames constitucionais e legais da Administração 

Pública. Por essa razão, se atua em desobediência a esses preceitos, pode 

submeter-se aos mecanismos de controle existentes no ordenamento jurídico 

brasileiro, como é o caso da ação de improbidade administrativa ambiental; 

 

CONSIDERANDO que o administrador ambiental deve 

pautar sua conduta no princípio da juridicidade, cumprindo rigorosamente as 
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determinações legais e regulamentares, em observância aos preceitos 

constitucionais, administrativos e ambientais; 

 

 CONSIDERANDO que a Constituição dedicou 

dispositivo específico para o combate a atos danosos e ilícitos contra o bem 

jurídico ambiental. Segundo o § 3.º do artigo 225, “as condutas e atividades 

consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas 

ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados”. Referida disposição constitucional 

constitui verdadeira cláusula geral de combate à devastação ambiental, 

imputando a máxima repressão estatal, mediante a tríplice responsabilização, a 

quem comete ilegalidades ou efetiva danos ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. Tudo isso, evidentemente, sem olvidar que o combate a atividades 

ilegais emana diretamente do próprio princípio da legalidade, previsto pelo 

artigo 5.º, II, da Carta da República, cânone máximo do Estado Democrático de 

Direito; 

 

CONSIDERANDO que “O Superior Tribunal de Justiça, 

à sua vez, vem admitindo, reiteradamente, a responsabilidade do Estado, em 

matéria ambiental, por omissão no seu dever de controle e fiscalização (...). A 

conclusão exarada pelo Tribunal a quo alinha-se à jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça, orientada no sentido de reconhecer a 

legitimidade passiva de pessoa jurídica de direito público para figurar em ação 

que pretende a responsabilização por danos causados ao meio ambiente em 

decorrência de sua conduta omissiva quanto ao dever de fiscalizar”. (Superior 

Tribunal de Justiça. 2.ª Turma. Recurso Especial n.º 1071.741/SP (Processo n.º 

2008/0146043-5). Relator: Ministro Herman Benjamin. DJ 16.12.2010); 
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CONSIDERANDO que quanto a Lei nº 9.605/1998, que 

regula a responsabilidade penal e administrativa em matéria socioambiental, 

entre os diversos dispositivos aplicáveis à fiscalização ambiental, destaca-se o 

artigo 70, § 3.º, segundo o qual: “§ 3.º A autoridade ambiental que tiver 

conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração 

imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-

responsabilidade.” Tal dispositivo é repisado pelo artigo 96 do Decreto nº 

6.514/2008, aplicável por simetria; 

 

CONSIDERANDO que os funcionários públicos que 

concederem licenças, permissões ou autorizações em desacordo com as normas 

ambientais podem incorrer no crime tipificado no art. 67 da Lei 9.605/98; 

 

CONSIDERANDO que a Administração tem o poder-

dever de rever seus próprios atos, anulando os ilegais e revogando os 

inconvenientes.  

 

CONSIDERANDO que a possibilidade da licença e/ou 

autorização Ambiental ser revista é inerente a natureza desse comando 

administrativo, seja pela própria principiologia do Direito Ambiental, pautado 

que é no princípio da precaução, seja porque são elas espécies de atos 

administrativos.(Resolução CONAMA 237, artigo 19, Artigo 9º, inciso IV, da 

Lei 6.938/81 e 10, § 1º); 

 

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 10.431/2006, 

no artigo 199, em consonância com o artigo 19 da Resolução CONAMA nº 

237/97, prevê que “os atos autorizativos do Poder Público estadual poderão 

ser alterados, suspensos ou cancelados, a qualquer tempo, se assim 

https://daviola.jusbrasil.com.br/artigos/545254327/omissao-estatal-no-exercicio-do-poder-de-policia-em-materia-ambiental#_ftn7
https://daviola.jusbrasil.com.br/artigos/545254327/omissao-estatal-no-exercicio-do-poder-de-policia-em-materia-ambiental#_ftn7
https://daviola.jusbrasil.com.br/artigos/545254327/omissao-estatal-no-exercicio-do-poder-de-policia-em-materia-ambiental#_ftn7
https://daviola.jusbrasil.com.br/artigos/545254327/omissao-estatal-no-exercicio-do-poder-de-policia-em-materia-ambiental#_ftn7
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recomendar o interesse público, mediante decisão motivada, quando ocorrer: 

I - violação ou inadequação de condicionantes ou normas legais; II - omissão 

significativa ou falsa descrição de informações relevantes; III - superveniência 

de graves riscos ambientais e à saúde pública(...)”; 

 

CONSIDERANDO que “qualquer ato administrativo é 

sempre passível de revisão se posteriormente à sua prática, houver interesse 

público que a justifique, como expressão do princípio da supremacia do 

interesse público sobre o particular.” ( MARCHESAN, Ana Maria Moreira; 

STEIGLEDER, Annelise Monteiro; CAPPELI, Sílvia. Direito Ambiental. 

Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2008). 

 

CONSIDERANDO que inexiste direito adquirido à 

degradação ambiental, podendo a Administração rever seus atos e revisar as 

licenças anteriormente concedidas, ainda que a atividade esteja em 

funcionamento há muitos anos, ou que a sua licença ainda esteja dentro do 

prazo de validade, devendo o poluidor adequar-se à nova realidade 

normativa/administrativa; 

 

CONSIDERANDO que não existe direito adquirido a 

poluir ou degradar o meio ambiente, que a obrigação de recuperar a 

degradação é de natureza propter rem, bem como que a responsabilidade por 

dano ambiental é objetiva; 

 

CONSIDERANDO a respeito da teoria do fato 

consumado, o Supremo Tribunal Federal decidiu: “ Ementa: AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO AMBIENTAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE LICENÇA AMBIENTAL. 
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MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO FATO CONSUMADO. 1. A 

competência do IBAMA para fiscalizar eventuais infrações ambientais está 

disciplinada em lei infraconstitucional (Lei 9.605/98), eventual violação à 

Constituição é indireta, o que não desafia o apelo extremo. Precedentes: AI 

662.168, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 23/11/2010, e o RE 567.681-

AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJe de 08/05/2009. 2. In casu, o 

Tribunal de origem asseverou não ter a recorrente trazido prova pré-

constituída da desnecessidade de licenciamento ambiental; para dissentir-se 

desse entendimento seria necessário o reexame fatos e provas, providência 

vedada nesta instância mercê o óbice da Súmula n. 279 do Supremo Tribunal 

Federal, verbis: “Para simples reexame de prova não cabe recurso 

extraordinário.” 3. A teoria do fato consumado não pode ser invocada para 

conceder direito inexistente sob a alegação de consolidação da situação 

fática pelo decurso do tempo. Esse é o entendimento consolidado por ambas 

as turmas desta Suprema Corte. Precedentes: RE 275.159, Rel. Min. Ellen 

Gracie, Segunda Turma, DJ 11.10.2001; RMS 23.593-DF, Rel. Min. 

MOREIRA ALVES, Primeira Turma, DJ de 02/02/01; e RMS 23.544-AgR, Rel. 

Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 21.6.2002. 4. Agravo regimental a 

que se nega provimento. (RE 609748 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, 

Primeira Turma, julgado em 23/08/2011, DJe-175 DIVULG 12-09-2011 

PUBLIC 13-09-2011 EMENT VOL-02585-02 PP-00222). 

Além disso, esta Corte Superior já firmou tese no sentido 

de que inexiste direito adquirido a poluir ou degradar o meio ambiente, pois 

o tempo é incapaz de curar ilegalidades ambientais de natureza permanente 

e que 'décadas de uso ilícito da propriedade não dão salvo-conduto ao 

proprietário ou posseiro para a continuidade de atos proibidos ou tornam 

legais práticas vedadas pelo legislador, sobretudo no âmbito de direitos 
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indisponíveis, que a todos aproveita, inclusive às gerações futuras, como é o 

caso da proteção do meio ambiente” (REsp 948921/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin); 

 

CONSIDERANDO que uma vez verificada que a 

autorização ambiental fora expedida em flagrante dissonância com a ordem 

jurídica, quando subsidiada por falsa descrição de informações relevantes, ou 

ainda, quando advirem graves riscos para o ambiente e a saúde, porém, 

insuperáveis através de medidas de controle e adequação deverá ser cancelada, 

tornando a autorização ambiental ineficaz; 

 

CONSIDERANDO que a licença/autorização tenha 

ainda que inicialmente sido concedida formalmente válida, com observância 

a sua ritualística formal prevista, cabe ao Poder Público exercer a atividade 

fiscalizatória e auto regulatória pautada nas medidas preventivas e 

precaucionais do Direito Ambiental, diante da iminência de um dano 

ambiental, cancelando as licenças concedidas, caso detectados 

descumprimentos a quaisquer das condições legalmente estabelecidas 

anteriormente e não intencionalmente verificadas, ou então pela produção de 

graves riscos para o ambiente e a saúde; 

 

CONSIDERANDO que o cancelamento ou retirada da 

licença ambiental pode ocorrer por meio de cassação, revogação ou anulação 

do alvará de licença (SILVA, José Afonso da. Direito urbanístico brasileiro. 

2. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 403-404). O erro, no entanto, pode gerar 

uma ilegalidade na outorga da licença, caso em que seu desfazimento deverá 

ser feito por anulação e não por revogação; 
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CONSIDERANDO portanto que a anulação ocorre 

sempre que a autorização for concedida em descumprimento à lei ou a 

despeito do não cumprimento de condicionantes anteriores. Assim, ela pode 

se dar nas hipóteses de culpa ou dolo do agente público lotado no órgão 

licenciador ao conceder licença ambiental, em situações de violação às normas 

ambientais;  

 

CONSIDERANDO que o conhecimento das ilegalidades 

acarreta um dever jurídico de agir para anular os atos administrativos no seu 

âmbito de atribuições e que afrontam os princípios da Administração Pública, 

em especial o princípio da legalidade, e que a omissão quanto ao aludido dever 

jurídico importará em responsabilização cível e criminal no âmbito de 

improbidade administrativa fica patente o ensejo não apenas da 

responsabilização do próprio empreendedor por sua ação ou omissão, dolosa 

ou culposa, mas tanto quanto, do órgão ambiental e servidores responsáveis 

pelas vistorias e análises técnicas necessárias à apreciação do efetivo 

cumprimento das exigências legais, incluindo-se aí, além da violação 

administrativa em si, também os eventuais prejuízos ambientais decorrentes 

da ação ou omissão; 

 

CONSIDERANDO que a omissão do Poder Público no 

exercício do poder de polícia, implica em sua responsabilização civil pelos 

danos ambientais permitido também nos termos do art. 14, § 1º c/c art. 3º, 

inciso IV, ambos da Lei 6.938/81; 

 

CONSIDERANDO ainda que, em nome do Princípio da 

Precaução, incumbe ao Poder Público adotar medidas eficazes para evitar a 

ocorrência de danos sérios e irreversíveis ao meio ambiente, cujos reflexos 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11331571/artigo-14-da-lei-n-6938-de-31-de-agosto-de-1981
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11331400/par%C3%A1grafo-1-artigo-14-da-lei-n-6938-de-31-de-agosto-de-1981
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11334636/artigo-3-da-lei-n-6938-de-31-de-agosto-de-1981
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11334380/inciso-iv-do-artigo-3-da-lei-n-6938-de-31-de-agosto-de-1981
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104090/lei-da-pol%C3%ADtica-nacional-do-meio-ambiente-lei-6938-81
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possam vir a atingir também as gerações futuras, consoante disposição do 

princípio nº 15 da Declaração do Rio de Janeiro;  

 

CONSIDERANDO que a Lei n° 12.651/2012, em seu 

artigo 3°, inciso II, define área de preservação permanente - APP como : "área 

protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 

bem-estar das populações humanas"; 

 

CONSIDERANDO que, diante da crescente escassez de 

água potável, a preservação e a recuperação das áreas de preservação 

permanente constituem prioridade a ser perseguida pelo Estado, em seus três 

níveis federativos, e pela sociedade; 

 

CONSIDERANDO que, segundo as regras estabelecidas 

no art. 4°, inciso, I, da Lei n° 12.651/2012, constituem área de preservação 

permanente, em zonas rurais ou urbanas :  

“Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, 

em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei : 

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural 

perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito 

regular, em largura mínima de: (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 

10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que 

tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; 
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c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham 

de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que 

tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que 

tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em 

faixa com largura mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo 

d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 

50 (cinquenta) metros”; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do disposto no art. 

4°, inciso IV, da Lei n° 12,651/2012, considera-se área de preservação 

permanente : "as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perene, 

qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) 

metros"; 

 

CONSIDERANDO que o Código Florestal (Lei n° 

12.651/2012 ) protege a área correspondente a 50 metros em torno das veredas, 

segundo as regras estabelecidas no art. Art. 4º, inciso XI, que considera : “ Área 

de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos da 

Lei n° 12.651/2012 as veredas, correspondente a faixa marginal, em projeção 

horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço 

permanentemente brejoso e encharcado”; 

 

CONSIDERANDO que o artigo 7°, caput, da Lei n° 

12.651/2012, estabelece que "A vegetação situada em Área de Preservação 
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Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou 

ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado."; 

 

CONSIDERANDO que o art. 12, § 3º, da Lei n° 

12.651/2012, prevê que : “ Todo imóvel rural deve manter área com cobertura 

de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das 

normas sobre as Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes 

percentuais mínimos em relação à área do imóvel, excetuados os casos 

previstos no art. 68 desta Lei: 

§ 3º Após a implantação do CAR, a supressão de novas 

áreas de floresta ou outras formas de vegetação nativa apenas será autorizada 

pelo órgão ambiental estadual integrante do Sisnama se o imóvel estiver 

inserido no mencionado cadastro, ressalvado o previsto no art. 30.”; 

 

CONSIDERANDO que o art. 27, da Lei n° 12.651/2012, 

prevê que: “  Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de 

vegetação que abrigue espécie da flora ou da fauna ameaçada de extinção, 

segundo lista oficial publicada pelos órgãos federal ou estadual ou municipal 

do Sisnama, ou espécies migratórias, dependerá da adoção de medidas 

compensatórias e mitigadoras que assegurem a conservação da espécie.”; 

 

CONSIDERANDO que caso não se enquadre a área a ser 

suprimida como de preservação permanente, e estando ela na situação prevista 

no art. 27 do Código Florestal, será obrigatório no procedimento de autorização 

para supressão avaliar as hipóteses de alternativas locacionais e técnicas, sendo 

que na ausência de regulamentação, poderão ser usados os procedimentos e 
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critérios previstos na resolução CONAMA nº 369, para a adoção de medidas 

mitigatórias e compensatórias; 

 

CONSIDERANDO que deverá haver dentro deste 

procedimento de Autorização para supressão vegetal estudos que prevejam o 

levantamento e alternativas para estas populações vegetais ou animais 

ameaçadas, tendo como baliza no conteúdo de tais estudos aqueles previstos no 

art. 6º, da Resolução Conama 01/86 que preveem diagnósticos dos meios físicos 

e biológicos, dentre eles o de fauna e flora raros e ameaçadas de extinção (inciso 

I, letra “b”); 

 

CONSIDERANDO a importância do local a ser 

suprimido para a reprodução e sobrevivência de espécies ameaçadas de 

extinção, a fragilidade ambiental do ecossistema, e a importância de ser o 

principal afluente do Rio de Contas no município de Piatã; 

 

CONSIDERANDO que não bastasse isto, os processos 

de autorização de desmatamento ou supressão de vegetação nativa devem, 

agora, também ser muito mais criteriosos, o que significa dizer: não é direito 

subjetivo do proprietário do imóvel desmatar toda a área, excluídas as reservas 

legais e áreas de preservação permanente. Ao contrário, deverá ele cumprir uma 

série de requisitos para que haja esta autorização, sendo que o primeiro deles – 

além da regularização da reserva legal – é demonstrar que na área não há na 

área espécies de flora ou fauna ameaçadas de extinção ou espécies migratórias. 

É esta a dicção do art. 27, de forma, que ocorrendo na área tais tipos de espécies, 

fato já comprovado no processo INEMA nº 2020.001.005212/INEMA/LIC-

05212, que concedeu Autorização para Manejo de Fauna, não poderá haver 
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desmatamento ou supressão sem que haja demonstração de alternativa técnica 

e locacional; 

 

CONSIDERANDO que o impacto decorrente da 

supressão dessas faixas de mata nativa é de alta magnitude, pois, além de 

abranger área de preservação permanente, essa vegetação tem uma relação 

direta com a fauna local. Resta esclarecido que o local pretendido para a 

instalação do Empreendimento é caracterizado como uma importante ‘área de 

conservação’, visto abrigar espécimes de fauna ameaçados de extinção, as 

quais, evidentemente, com as intervenções no local, sofrerão ainda mais 

ameaças; 

 

CONSIDERANDO que as reduções na diversidade 

biológica local também são resultantes de perdas de áreas de hábitat e do 

isolamento de habitats remanescentes, sendo que a fragmentação ou ruptura de 

corredores de hábitat natural entre grandes extensões de habitats pode levar à 

perda de espécies. Sendo que a conservação de toda a cadeia de diversidade 

biológica presente na região do imóvel rural “ Fazenda Piabas ” necessita de 

proteção das maiores extensões possíveis de habitat natural; 

 

CONSIDERANDO que conforme o artigo 8°, caput, da 

Lei n° 12.651/2012, prevê que : "A intervenção ou a supressão de vegetação 

nativa em Área de Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de 

utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas 

nesta Lei."; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu 

art. 170 e incisos, determina que a ordem econômica, fundada na livre iniciativa 
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(pública a privada), tem por finalidade assegurar a todos existência digna, 

devendo observar, dentre outros princípios constitucionais, a defesa do meio 

ambiente; 

 

CONSIDERANDO que há que se salientar haver, dentre 

outros, um critério muito importante para concessão da ASV – Autorização para 

Supressão vegetal, que deverá ser observado: a ocupação produtiva da área, 

conforme prevê o art. 28, da Lei n° 12.651/2012 : “ Não é permitida a 

conversão de vegetação nativa para uso alternativo do solo no imóvel rural 

que possuir área abandonada.”; 

 

CONSIDERANDO que a partir da vigência do Novo Código 

Florestal ( Lei n° 12.651/2012 ) compete ao órgão ambiental exigir e ao proprietário 

comprovar que está utilizando o restante das áreas já abertas na propriedade em 

índices que demonstrem estar atingindo a mesma sua finalidade social, evitando-se, 

assim, a abertura de novas áreas apenas para especulação imobiliária, venda da 

vegetação para carvão, ou outra finalidade qualquer; 

 

CONSIDERANDO que na Constituição de 1988, a função 

social da propriedade finca raízes em diversos dispositivos (art. 5º, XXIII, art. 170, III, 

art. 184, art. 186) e, em razão do acréscimo da função ambiental no exercício da 

propriedade (explícita no art. 186, II, e implícita no art. 170, VI, e no art. 225 do 

Diploma Constitucional), pode ser hoje também identificada como função 

socioambiental da propriedade; 

 

CONSIDERANDO que é necessário ressaltar que, mesmo 

com todo este arcabouço jurídico de proteção, a degradação não para de aumentar. 

Confira-se: 
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"O mau uso da Terra e dos elementos integrantes, para todas 

as condutas e atividades (humanas) lesivas, coloca em risco a sobrevivência neste 

vital planeta: o crescimento da produção econômica à custa de matérias-primas de 

recursos ambientais, notadamente nas últimas décadas deste século, vem 

ocasionando alarmantes crises globais, com profundos impactos sobre a biosfera; 

(...)" 

" a cada ano, 6 milhões de hectares de terras produtivas se 

transformam em desertos inúteis', 'se desgastam pela erosão e passam à condição de 

deserto', dessorem-se 'anualmente mais de 11 milhões de hectares de florestas em 

todo o globo (em terras altas, em zonas costeiras, com a extinção, dentre outros 

valiosos ecossistemas, de inteiros manguezais); a lista de espécies animais e vegetais 

desaparecidas e em perigo de extinção, já alarmante, torna-se mais extensa em cada 

ano que passa, advertindo-se que as 'tendências são terríveis: todos os dias 

desaparecem de 50 à 400 espécies de animais e plantas'. Acrescenta-se que '300 

espécies de animais são extintas a cada dia em todo o mundo'." (Dano ambiental 

Prevenção, Reparação e Repressão, Coord. Antônio H.V. Benjamin, vol. 2, ed. RT, 

SP, 1.993, pág. 90/470); 

 

CONSIDERANDO por outro lado, não se veda que o homem 

utilize-se dos recursos naturais existentes em sua propriedade, mas não pode ele, nesta 

condição, degradar o meio ambiente, conforme bem ensina José Afonso da Silva: 

“Não ficará o Homem privado de explorar os recursos ambientais na medida em que 

isso também melhora a qualidade de vida humana; mas não pode ele, mediante tal 

exploração, desqualificar o meio ambiente de seus elementos essenciais, porque isso 

importaria desequilibra-lo e, no futuro, implicaria seu esgotamento.” (Direito 

Ambiental Constitucional. São Paulo, Malheiros, 2002, p. 88); 
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CONSIDERANDO que em função do princípio da 

precaução, compete ao proprietário rural o ônus da prova relativo a todos os critérios 

legais e técnicos acima mencionados, ou seja, de que previu a reserva legal, de que a 

área que se pretende suprimir não é de preservação permanente e não abriga fauna ou 

flora em extinção ou migratória, além de já explorar em níveis satisfatórios as áreas 

abertas do imóvel, tendo em vista que é ao proprietário rural quem cabe comprovar 

que cumpriu os requisitos necessários para obter a licença ambiental para o 

desmatamento; 

 

CONSIDERANDO que procederam-se profusas análises 

técnicas de geoprocessamento, sensoriamento remoto e análises cartográficas 

conforme Parecer do Ministério Público da Bahia - CEAMA/MP Nº 019/2020, no 

bojo do Inquérito Civil Público em referência, que aferiram e comprovaram a 

existência de corpos d’água em área declaradas e aprovadas pelo INEMA como 

Reserva Legal em cadastro de imóvel rural- CEFIR, como também a exclusão e 

projeção de Áreas de Preservação Permanente ausentes no CEFIR na Reserva Legal 

aprovada pelo INEMA; 

 

CONSIDERANDO que a “Fazenda Piabas” consta no 

Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR, possuindo o ID_IMÓVEL 

Nº 13060, tendo como requerente cadastrado no sistema oficial o Sr. Shuichi Hayashi, 

CPF 020.677.318-82, com data de finalização do procedimento em 30/08/2013, 

sendo indicada a sua forma de vínculo como "Proprietário", apresentando o imóvel 

a configuração abaixo : 
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Figura XX – Polígono amarelo: limites externos da “Fazenda 

Piabas” (fonte: Sistema SEIA/CEFIR/Geobahia); coordenada de referência 

189945/8548262 (UTM, zona 24 L, datum WGS-84; proximidades do centro do imóvel); 

possível sede: coordenada de referência 191713/8547654 (UTM, zona 24 L, datum WGS-

84);  fonte/data da imagem: Google Earth, janeiro de 2015. 

 

 

CONSIDERANDO que o imóvel rural em interesse tem o 

Certificado de Inscrição no Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais (CEFIR) 

de número 2013.001.001633/CEFIR, constando as informações do Número do 

Imóvel na Receita Federal (NIRF), sendo 04961218, e do Comprovante de Cadastro 

do Imóvel Rural (CCIR), junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), sendo 306.258.019.283-8; 
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CONSIDERANDO que o imóvel segundo o Cadastro 

Estadual Florestal de Imóveis Rurais (CEFIR) de número 2013.001.001633/CEFIR 

possui: área total de 1.327,5291 ha (um mil, trezentos e vinte e sete hectares, 

cinquenta e dois ares e  noventa e um centiares); reserva legal (RL) com 265,5058 

ha (duzentos e sessenta e cinco hectares, cinquenta ares e cinquenta e oito centiares); 

área de preservação permanente (APP) com 28,0924 ha (vinte e oito hectares, 

nove ares e vinte e quatro centiares); área com atividades desenvolvidas com 

64,0323 ha (sessenta e quatro hectares, três ares e vinte e três centiares), e; vegetação 

nativa fora da RL e APP com 958,6545 ha (novecentos e cinquenta e oito hectares, 

sessenta e cinco ares e quarenta e cinco centiares); 

 

CONSIDERANDO que segundo base oficial do INEMA do 

referido CEFIR após o resguardo das áreas protegidas por lei o imóvel teria o 

quantitativo de  vegetação nativa fora da RL e APP e as áreas tidas como já ocupadas, 

ditas como produtivas com 958,6545 ha (novecentos e cinquenta e oito hectares, 

sessenta e cinco ares e quarenta e cinco centiares), similar percentual autorizado a ser 

retirado pelo empreendedor conforme a Portaria de Autorização par supressão- ASV- 

PORTARIA nº 21.671 de 19 de outubro de 2020, do INEMA, mais precisamente de 

“para implantação de empreendimento de Agricultura Irrigada, em uma área de 

958,33 ha, na Fazenda Piabas”, conforme consta no CEFIR : 
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 “Fazenda Piabas”; fonte: item “LOCALIZAÇÃO 

GEOGRÁFICA”, do “Relatório CEFIR”; consulta em 04/11/2020; 
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CONSIDERANDO que o CEFIR declarado e já aprovado 

pelo INEMA expressa tão somente 28,0924 hectares como APP de corpo hídrico : 

 

CONSIDERANDO que foi detectada no interior da poligonal 

do imóvel rural “Fazenda Piabas”, de forma indene de dúvidas conforme atesta a 

prova técnica produzida pelo Parecer Técnico CEAMA/MP Nº 019/2020, a existência 

de 104,83 hectares de área permanentemente brejosa e encharcada e de 50,58 

hectares de área de preservação permanente decorrente da área brejosa e encharcada, 

fato esse não evidenciado no CEFIR declarado e já aprovado pelo INEMA, o 

qual expressa tão somente como área de corpo hídrico e APP somadas 28,0924 

hectares, deixando assim de constar a existência e de assegurar a máxima proteção 

dessa importante área protegida, coberta por vegetação nativa e destinada a preservar 

os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade além da 
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área que fora declarada e reconhecida também pelo referido instrumento técnico do 

MP/BA : 

 

 

CONSIDERANDO portanto, conforme detectado de maneira 

inconteste no Parecer Técnico CEAMA/MP nº 019/2020 a existência de 155,41 

hectares a mais de áreas legalmente protegidas que correspondem às áreas 

encharcadas e brejosas e as APP’s legalmente decorrentes, conforme referenciadas 

nos Considerandos acima : 
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CONSIDERANDO que as áreas encharcadas e brejosas, que 

foram irrefutavelmente detectadas no imóvel rural conforme minucioso descritivo do 

Parecer Técnico CEAMA nº 019/2020, estão inseridas na poligonal que compreende 

a RL- Reserva Legal (formalmente aprovada pelo INEMA e base para concessão da 

presente ASV) e ocupa a extensão de 96,11 hectares da referida Reserva Legal, 

reduzindo-lhe a área de 265,50 hectares para 169,39 hectares e, consequentemente, 

deixando assim de observar a manutenção do percentual mínimo legal obrigatório de 

20% de área com cobertura vegetal nativa em relação à área total do imóvel rural que 

corresponde a 1.327,52 hectares : 
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 CONSIDERANDO que diante do acima disposto e que se 

somando a APP do rio (já declarada e aprovada pelo INEMA), mais a área encharcada 

e brejosa, mais a APP legalmente decorrente, mais o percentual legal de área de 

Reserva Legal, em tese, restaria no referido imóvel rural uma área de 880,69 hectares 

passível em tese de ser legalmente suprimida, sem ainda avaliar-se, como a legislação 

exige, a análise da perda dessa cobertura vegetal e sua influência direta na manutenção 

da malha hídrica que compõe o ambiente nos limites diretos do imóvel rural em 

referência; 

 

CONSIDERANDO que foram autorizados para retirada pelo 

INEMA 958,33 hectares na Autorização de Supressão de Vegetação – ASV e que 
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conforme considerado acima somente seriam passíveis de supressão em tese de 

880,69 hectares : 

 

CONSIDERANDO ademais a aplicação da proteção legal 

dos recursos naturais prevista na legislação brasileira e baiana, que preveem a análise 

pelo INEMA da influência direta da perda dessa cobertura vegetal na manutenção da 

malha hídrica que compõe o ambiente nos limites diretos do imóvel rural em 

referência, e sendo que, como restou comprovado no Parecer Técnico CEAMA nº 

019/2020 produzido no bojo do Inquérito Civil Público IDEA nº 152.9.213872/2020 

o imóvel rural está totalmente assentado sobre as áreas de recarga dos rios 

Gritador, Três Morros e de Contas e dos seus respectivos afluentes, área essencial 

para a produção e manutenção das águas que alimentam os referidos rios, propiciando 

as condições de sobrevivência à biodiversidade e assegurando o bem-estar das 
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populações humanas da região por meio da provisão dos recursos hídricos para 

abastecimento e consumo humano : 

 

 

CONSIDERANDO que ainda no Parecer Técnico CEAMA 

nº 019/2020 produzido no bojo do Inquérito Civil Público IDEA nº 

152.9.213872/2020 foram detectadas áreas abandonadas num total de 64,03 

hectares e que estas inclusive foram apontadas como áreas produtivas no CEFIR do 

referido imóvel rural “ Fazenda Piabas”, o que corrobora que não podem entrar no 

computo de áreas passíveis a serem suprimidas na ASV como atualmente 

constam na Portaria nº 21.671 de 19 de outubro de 2020, do INEMA; ou que 

justifiquem novas supressões além da utilização desta área improdutiva e 

abandonada já existente, havendo no caso em tela, flagrante afronta aos 
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requisitos legais permissivos da supressão vegetal acima referidos previstos no 

art. Art. 28, do Código florestal, que determina que para utilização efetiva e 

sustentável das áreas já convertidas ser preciso que o imóvel não tenha área 

abandonada ou subutilizada : 
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CONSIDERANDO ainda que coexistem na área objeto 

de autorização de supressão de vegetação espécies da fauna ameaçadas de 

extinção, conforme  consta do Processo nº 2020.001.005212/INEMA/LIC-

05212, que autorizou o MANEJO DE FAUNA ( PORTARIA nº 21.672 de 

19 de outubro de 2020. do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

– INEMA) em seu documento intitulado: “Levantamento, Plano de 

Salvamento, Afugentamento e Resgate da Fauna Silvestre do Grupo de 

Fazendas Complexo Piatã, Complexo Cocho e Fazenda Piabas, Município 

de Piatã, Bahia (2020)”, a saber: Tolypeutes tricinctus (Linnaeus, 1758) - 
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tatu-bola; Cuniculus paca (Linnaeus, 1766) – paca; Tapirus terrestris 

(Linnaeus, 1758) – anta; Panthera onca (Linnaeus, 1758) - onça-pintada e 

Speothos venaticus (Lund, 1842) - cachorro-do-mato-vinagre; sendo que 

essas quais integram as Listas Oficiais Federal e Estadual, sendo que a área 

de soltura e recepção dessas espécies deverá observar a similaridade dos 

tipos de habitats de procedência do animal a ser solto e a capacidade suporte 

da referida área; contudo, a área indicada formalmente para soltura e 

recepção dessas espécies destoa do habitat de procedência desses animais, 

que se caracteriza por apresentar solo seco, vegetação arbustiva-arbórea, 

características que são incompatíveis com o ambiente encharcado e 

embrejado de vereda identificado na Reserva Legal como local de 

remanejamento desta fauna ameaçada, conforme sobejamente exposto acima 

e já demonstrado pelo Parecer Técnico CEAMA/MP nº 019/2020. 

 

CONSIDERANDO ainda que no Processo nº 

2020.001.005212/INEMA/LIC-05212, que autorizou o MANEJO DE 

FAUNA ( PORTARIA nº 21.672 de 19 de outubro de 2020. do Instituto do 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA) a área indicada como 

alternativa de locação dessas espécies ameaçadas face a perda de seu local 

natural de existência pela retirada de toda cobertura vegetal do imóvel rural 

fora apontada como a própria Reserva Legal do imóvel rural “ Fazenda 

Piabas” que restou comprovada pelo Parecer Técnico do MP ser área 

encharcada e brejosa, bastante diferente da área objeto da autorização de 
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supressão de vegetação, portanto, inservível como habitat dessas espécies 

legalmente reconhecidas com ameaçadas de extinção : 

 

 

 

CONSIDERANDO que "supressão vegetal", foi emitida 

ilegalmente, posto que não observou o disposto no Código Florestal, e pautada em 

CEFIR flagrante desapartado da realidade fática, e, portanto, ilegal conforme a 

legislação florestal brasileira, logo, qualquer atividade ambiental realizada com base 

nesse documento é considerada irregular/ilegal e, via de consequência, gera dano 

ambiental indenizável; 
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CONSIDERANDO que o Código Florestal, conforme 

dispositivos acima dispostos não decretou moratória no que se refere à 

supressão de vegetação nativa, permitindo que a vegetação nativa seja retirada 

para uso alternativo do solo, desde que preenchidos os seguintes requisitos: 

-  Cadastramento do imóvel no Cadastro Ambiental Rural 

- Planta detalhada da propriedade, que deverá indicar a 

localização do imóvel, das Áreas de Preservação Permanente, da Reserva Legal 

e das áreas de uso restrito por coordenada geográfica. 

- Reposição ou compensação florestal: Para que seja 

removida vegetação nativa para uso alternativo do solo, o proprietário ou 

o consumidor da matéria prima florestal madeireira produzida, deverá 

efetuar o plantio equivalente, com espécies preferencialmente nativas do 

mesmo bioma onde ocorreu a supressão, em outro local, mas 

obrigatoriamente dentro do mesmo Estado da Federação 

- Utilização efetiva e sustentável das áreas já 

convertidas: É preciso que o imóvel não tenha área abandonada ou 

subutilizada; 

Estando estes últimos destacados em descoberto. 

 

CONSIDERANDO portanto que esses critérios não 

restaram respeitados conforme disposto sobejamente nos Considerandos acima; 

 

CONSIDERANDO que o que se extrai do art. 12, § 3º, 

do Código Florestal, tem-se que cumprido esta condição formal os dados 

constates do CEFIR que devem passar pela validação e posterior fiscalização 

do INEMA servem de base técnica para o cálculo e análise das demais 

condições para concessão da ASV, assim, tem-se que o imóvel rural “Fazenda 

Piabas”  não poderá ter a retirada de sua cobertura vegetal autorizada; 



 
 

33 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental do Alto Paraguaçu, sede Lençóis 

Praça Otaviano Alves, nº 156, Centro, CEP 46960-000 

Tel (075) 3334-1858.  Lençóis- Bahia 
prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br 

 

CONSIDERANDO o caráter significativamente 

degradador da implantação do empreendimento em face das áreas de recarga, 

haja vista que restou comprovado que a área da propriedade rural, bem como a 

área autorizada para Supressão vegetal, prevista na Autorização do INEMA -

ASV estão situadas entre 4 áreas de recarga / bacias de contribuição. 

 

CONSIDERANDO que a supressão vegetal em questão 

gerará uma série de impactos ambientais tanto no meio físico quanto no meio 

biótico. Tais impactos se referem, principalmente, à modificação do ambiente 

natural, com a supressão de significativa extensão de vegetação/floresta, 

inclusive em áreas de preservação permanente, e construção de edificações e 

estruturas; 

 

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (art. 127 da CF); 

 

CONSIDERANDO ser função institucional do 

Ministério Público promover a ação civil pública e o inquérito civil público, 

para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos e coletivos (art. 129, III da CF), com adoção das providências 

para a proteção do patrimônio cultural brasileiro (art. 6º, XIV, “d” da LC nº 

75/93); 

 

CONSIDERANDO que o dispositivo 6º, inciso XX, da 

Lei Complementar 75/93 prevê, dentre as atribuições do Ministério Público, 

“expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de 



 
 

34 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental do Alto Paraguaçu, sede Lençóis 

Praça Otaviano Alves, nº 156, Centro, CEP 46960-000 

Tel (075) 3334-1858.  Lençóis- Bahia 
prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br 

relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja 

defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis”; 

 

CONSIDERANDO que no exercício dessas atribuições, 

pode o Ministério Público, dentre outras providências, expedir 

RECOMENDAÇÕES dirigidas, dentre outros, (i) aos órgãos/entidades da 

Administração Pública Direta e Indireta, (II) pelos concessionários e 

permissionários de serviço público estadual ou municipal, além de (III) 

entidades que prestem ou executem serviço de relevância pública, conforme art. 

27 da Lei nº 8.625/1993; 

 

CONSIDERANDO que a expedição de recomendações 

pelo Órgão Ministerial visa não só à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, como também o respeito aos interesses cuja defesa lhe cabe 

promover, podendo, no exercício deste instrumento, fixar prazos e medidas 

razoáveis a cargo dos responsáveis (art. 6º, XX, Lei Complementar nº 75/1993 

c/ c art. 80 da Lei nº 8.625/1993); 

 

CONSIDERANDO a urgência destas medidas face a 

irreversibilidade da perda da cobertura vegetal autorizada na extensão de 

958,33 ha na “Fazenda Piabas” com enormes danos decorrentes ao Meio 

Ambiente da Chapada Diamantina no estado da Bahia; 

 

 

RESOLVE: 

 

1- RECOMENDAR : 
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1.1 - RECOMENDA ao INEMA Instituto do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos- INEMA, por meio de sua Diretora Geral, 

Drª MÁRCIA CRISTINA TELLES DE ARAÚJO LIMA - providências 

para que: 

 

1.1.1. Promova o imediato cancelamento, anulando o 

processo administrativo nº 2016.001.002142/INEMA/LIC-02142, de 

AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA; 

 

1.1.2. Promova o imediato cancelamento, anulando o 

processo administrativo nº 2020.001.005212/INEMA/LIC-05212, de 

AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE FAUNA; 

 

1.1.3. Promova o imediato cancelamento, anulando a 

ASV- Autorização de Supressão de Vegetação deferida no Licenciamento 

Ambiental respectivo; 

 

1.1.4. Promova o imediato cancelamento, anulando a 

Autorização Para Manejo de Fauna acaso deferida no Licenciamento Ambiental 

respectivo; 

 

1.1.5. A imposição de imediata interdição de qualquer 

atividade relacionada e decorrente do permissivo estatal constante dos 

processos acima descritos (itens 1 e 2), sobretudo, as ações interventivas de 

supressão vegetal e interferências em áreas encharcadas/embrejadas e corpos 

d’água no imóvel rural objeto dos processos acima referidos (itens 1 e 2)  
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realizadas pelo empreendedor Shuichi Hayashi, inscrito no CPF sob n° 

020.677.318-82. 

 

1.2 - RECOMENDA ao Empreendedor Shuichi 

Hayashi, inscrito no CPF sob n° 020.677.318-82 providências para que: 

 

1.2.1. Suspenda imediatamente qualquer atividade que 

tenha por objetivo retirar a cobertura vegetal do imóvel rural “ Fazendas Piabas” 

e/ou que interfira em áreas encharcadas/ embrejadas e corpos d’água no imóvel 

rural objeto dos processos acima referidos (itens 1 e 2).   

 

ENCAMINHE-SE a presente RECOMENDAÇÃO aos 

nomeados acima para ciência e providências, por meio eletrônico, 

urgentemente, a quem requisito, desde logo, informações, no prazo de 05 

(cinco) dias, acerca das providências adotadas para dar cumprimento à 

presente;  

 

ENCAMINHE-SE, ainda, cópia da Recomendação ao 

CEAMA/MP, e a todos os representantes e meios de comunicação, para ciência; 

 

Comunique-se a expedição desta através do relatório 

mensal, à Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia. 

 

Publique-se. 

 

Ex positis, é que é expedida e publicada a presente 

Recomendação pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 
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requisitando-se nesta oportunidade, que a presente recomendação seja 

devidamente divulgada a fim de dar publicidade à mesma. 

 

EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO: O não 

atendimento da presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os 

destinatários. O não atendimento das providências apontadas ensejará a 

responsabilização dos destinatários e dirigentes recomendados por sua conduta 

comissiva ou omissiva, para os fins de corrigir as ilegalidades apontadas pelos 

danos causados ao patrimônio natural objeto do Inquérito Civil Público - 

ICP/IDEA nº 152.9.213872/2020, sujeitando-os às consequentes medidas 

judiciais e extrajudiciais cabíveis, em sua máxima extensão.  

Fixa-se o prazo de 05 (cinco) dias para que os 

destinatários informem ao Ministério Público estadual, por meio de sua 

representação regional ambiental, a Promotoria de Justiça regional Ambiental 

do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis o acatamento ou não da presente 

recomendação, encaminhando esclarecimentos detalhados acerca das 

providências adotadas para o cumprimento, em meio digital e pelo canal de 

comunicação eletrônica desta Promotoria de Justiça 

(prema.altoparaguacu.adm@mpba.mp.br). 

 

 

Lençóis, Bahia, 20 de Novembro de 2020. 

 

 

 

Augusto César Carvalho de Matos 

Promotor de Justiça Regional Ambiental
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